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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. VULNERABILIDADE E ENVOLVIMENTO COM
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
pleiteava a substituição da medida socioeducativa de internação por liberdade assistida.
2. O Tribunal de origem manteve a medida de internação com base na vulnerabilidade do
adolescente e seu envolvimento com tráfico de drogas, evidenciado pela apreensão de quantidade
considerável de entorpecentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de internação é
adequada e necessária, considerando a vulnerabilidade do adolescente e seu envolvimento com o
tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A medida de internação foi mantida devido à vulnerabilidade do adolescente e seu
envolvimento com o tráfico de drogas, sendo considerada a única medida eficaz para retirá-lo da
situação de risco social.
5. A decisão agravada foi confirmada com base em argumentos judiciosos e em consonância com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A medida socioeducativa de internação é adequada quando o adolescente
se encontra em situação de vulnerabilidade e envolvimento com o tráfico de drogas, sendo
necessária para sua proteção e educação".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
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STJ, HC 354.676/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em 16.12.2016.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. VULNERABILIDADE E 
ENVOLVIMENTO COM TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no 
qual se pleiteava a substituição da medida socioeducativa de internação por liberdade 
assistida.

2. O Tribunal de origem manteve a medida de internação com base na vulnerabilidade do 
adolescente e seu envolvimento com tráfico de drogas, evidenciado pela apreensão de 
quantidade considerável de entorpecentes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de internação é 
adequada e necessária, considerando a vulnerabilidade do adolescente e seu envolvimento 
com o tráfico de drogas.

III. Razões de decidir

4. A medida de internação foi mantida devido à vulnerabilidade do adolescente e seu 
envolvimento com o tráfico de drogas, sendo considerada a única medida eficaz para 
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retirá-lo da situação de risco social.

5. A decisão agravada foi confirmada com base em argumentos judiciosos e em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A medida socioeducativa de internação é adequada quando o 
adolescente se encontra em situação de vulnerabilidade e envolvimento com o tráfico de 
drogas, sendo necessária para sua proteção e educação".

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 354.676/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 16.12.2016.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G A DE A C  contra a decisão de 

fls. 83-87, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, a agravante renova os pedidos formulados na inicial e 

pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou que o Colegiado da Quinta Turma 

conceda habeas corpus, para que seja substituída a medida socioeducativa de internação 

aplicada pela de liberdade assistida.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
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Conforme abordado na decisão agravada, o Tribunal de origem manteve a 

medida socioeducativa de internação, não apenas com base no fato de o adolescente ser 

usuário de maconha e cocaína, mas também devido à sua vulnerabilidade. Isso porque, 

após 3 dias de liberdade, foi apreendido com uma quantidade considerável de 

entorpecentes, o que corrobora a conclusão de que o adolescente estaria profundamente 

envolvido na estrutura organizacional do tráfico de drogas.

Assim sendo, é dever do Estado protegê-lo de maneira eficaz, razão pela qual, 

em face das peculiaridades do caso, a aplicação da internação mostra-se correta, pois 

além da finalidade pedagógica e protetiva, tenho que outra medida seria insuficiente para 

retirá-lo da situação de risco social em que se encontra.

Cito aliás, julgados que corroboram com este entendimento:

 

"[...]
5. As circunstâncias do caso concreto, contudo, 

especialmente se considerado que foram apreendidos, em poder da 
paciente, 13 (treze) invólucros plásticos contendo cocaína na forma de 
crack, com peso líquido de 3,6g (três gramas e seis decigramas), 17 
(dezessete) invólucros plásticos contendo maconha, com peso total de 
27,5g (vinte e sete gramas e cinco decigramas) e 5 (cinco) invólucros 
plásticos contendo cocaína em pó, com peso líquido de 3,7g (três 
gramas e sete decigramas) e não havendo notícia nestes autos de que a 
paciente tenha reiterado na prática de atos infracionais graves, tenho que 
o melhor entendimento a ser adotado é mantê-lo sob parcial guarda do 
Estado, de maneira que haja a efetiva e definitiva educação do menor.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para que seja aplicada à paciente medida socioeducativa de 
semiliberdade" (HC n. 354.676/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 16/12/2016).

 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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